PARECER Nº 1609, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 260, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe dispõe sobre normas para a destinação final do descarte de medicamentos vencidos no Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §11, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável apreciar o mérito da proposição.

Verificamos que a medida pretendida é conveniente e oportuna, uma vez que o descarte de medicamentos é um tema que não tem recebido a devida atenção pelas autoridades sanitárias no Estado, muito embora os efeitos oriundos da rejeição inadequada de diversos fármacos sejam potencialmente lesivos à saúde.

De fato, com a armazenagem de medicamentos em casa, é muito comum o vencimento de parte do estoque ou, ainda, a sobra de alguns comprimidos, cápsulas ou líquidos que são comprados em excesso quanto ao receitado pelo médico. A descontinuidade do tratamento também é outro fator que ocasiona o surgimento de restos que, por fim, resulta no acúmulo de medicamentos inadequados ao uso, os quais devem ser descartados. 

A pergunta que surge, assim, é a respeito do lugar de descarte. As vias mais comuns, infelizmente, são as inadequadas: pias, vasos sanitários e lixos comuns. No entanto, ao serem jogados em lixos comuns, os fármacos se tornam um potencial de intoxicações de crianças e animais, tanto dentro de casa quanto fora dela. Se jogados na pia, contamina-se a água, que, independentemente de sofrer tratamento – o qual não é eficaz para remoção completa de resíduos sólidos – pode fazer mal para o ecossistema e para a saúde de animais e seres humanos.

Mostra-se cristalino, assim, o mérito da propositura, já que estabelece a criação de “ecopontos”, destinados à recolha de remédios inapropriados ao uso. Postos como esses já existem em farmácias e supermercados, sendo, agora, oficialmente estimulados pela medida em comento, razão pela qual apoiamos sua aprovação. 

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 260, de 2011.

a) Itamar Borges – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-8-2011.

a) Beto Trícoli – Presidente
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